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(Aprovado pela Comissão em sua sessão de 17 de maio de 2007)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

FORTALECIMENTO DOS SISTEMAS DE DIREITOS HUMANOS EM SEGUIMENTO DOS MANDATOS DERIVADOS DAS CÚPULAS DAS AMÉRICAS

(Aprovado pela Comissão em sua sessão de 17 de maio de 2007)
A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO o relatório anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral sobre este tema (AG/doc....) bem como suas resoluções AG/RES. 1828 (XXXI-O/01), AG/RES. 1890 (XXXII-O/02), AG/RES. 1925 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2030 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2075 (XXXV-O/05) e AG/RES. 2220 (XXXVI-O/06);

REAFIRMANDO que a promoção e proteção universal dos direitos humanos, inclusive os direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, com base nos princípios de universalidade, indivisibilidade e interdependência, bem como o respeito ao direito internacional, inclusive o direito internacional humanitário, o direito internacional dos direitos humanos e o direito internacional dos refugiados, são fundamentais para o funcionamento das sociedades democráticas e destacando a importância do respeito ao Regime de Direito, do acesso eqüitativo e efetivo à justiça e da participação de todos os setores da sociedade na tomada de decisões públicas;

REAFIRMANDO IGUALMENTE a importância do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, cujos órgãos têm competência para promover a observância dos direitos humanos em todos os Estados membros da Organização dos Estados Americanos, em conformidade com os compromissos contraídos por cada Estado e que operam de forma subsidiária aos sistemas jurisdicionais nacionais;

MANIFESTANDO que o fortalecimento da autonomia da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), no âmbito do disposto na Carta da Organização dos Estados Americanos, da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e do Estatuto e o Regulamento da CIDH, contribuirá para o aperfeiçoamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos;

CONSIDERANDO que a Organização pode servir de foro para contribuir para os esforços dos Estados membros no desenvolvimento e fortalecimento dos sistemas nacionais de promoção e proteção dos direitos humanos; e

TENDO PRESENTES as Declarações e Planos de Ação da Terceira e Quarta Cúpulas das Américas, realizadas na cidade de Québec, Canadá e em Mar del Plata, Argentina, respectivamente, em particular, os parágrafos 45 e 62 do Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas sobre o desenvolvimento de políticas econômicas e sociais integrais e sobre o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, respectivamente, 

RESOLVE:

1. Reafirmar o compromisso dos Estados membros de continuar fortalecendo e aperfeiçoando o Sistema Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos e, neste sentido, continuar implementando as seguintes ações específicas tendentes ao cumprimento dos respectivos mandatos dos Chefes de Estado e de Governo, decorrentes das Cúpulas das Américas e, em particular, da Terceira Cúpula, realizada na cidade de Québec e da Quarta Cúpula, realizada em Mar del Plata:

a)
A universalização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, considerando a assinatura e ratificação, ou a ratificação, o quanto antes possível e conforme o caso, de todos os instrumentos universais e interamericanos de direitos humanos ou sua adesão a eles;

b)
O cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o acompanhamento das recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos;

c)
O aperfeiçoamento do acesso das vítimas aos mecanismos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos;

d)
O financiamento adequado da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, incluindo incentivo a contribuições voluntárias, a fim de continuar atendendo às atividades e responsabilidades;  e

e)
O exame da possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos funcionem de maneira permanente levando em consideração, entre outros elementos, os critérios desses órgãos.

2. Reconhecer os seguintes avanços nas áreas específicas do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, a saber:

a)
O amplo processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) do Conselho Permanente;

b)
O diálogo realizado entre os Estados membros e os órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos (Corte Interamericana de Direitos Humanos e Comissão Interamericana de Direitos Humanos), no âmbito da CAJP, em 30 de março de 2007, segundo se registra no relatório da reunião constante do documento CP/CAJP-...;

c)
A assinatura do Protocolo à Convenção Americana sobre Direitos Humanos Relativo à Abolição da Pena de Morte por parte da Argentina; o depósito do instrumento de ratificação por parte da Bolívia ao Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais “Protocolo de San Salvador” e da Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura; o depósito do instrumento de ratificação à Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas por parte do Equador; a ratificação da Convenção Interamericana para a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra das Pessoas Portadoras de Deficiência por parte da República Dominicana e Venezuela; e
d)
As contribuições voluntárias que, para facilitar o trabalho dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, têm realizado o Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Estados Unidos, México, República Dominicana e Venezuela; bem como a Dinamarca, Espanha, Finlândia, França, Irlanda, Itália, Noruega, Suécia e também a Comissão Européia, o ACNUR, o  Banco Interamericano de Desenvolvimento, a Fundação Open Society e a Secretaria da Comunidade Britânica de Nações à Comissão Interamericana de Direitos Humanos.

3. Encarregar o Conselho Permanente de, a fim de cumprir os objetivos mencionados no parágrafo dispositivo 1 e de complementar e reforçar os avanços mencionados no parágrafo dispositivo 2:

a) continuar o amplo processo de reflexão sobre o sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos, iniciado no âmbito da CAJP, em consulta com os Estados membros, órgãos especializados do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, organizações não-governamentais, instituições nacionais de direitos humanos, instituições acadêmicas e peritos qualificados na matéria, sobre:

i. os principais desafios que enfrenta o Sistema Interamericano para promover e proteger os direitos humanos no Hemisfério; 

ii. as possíveis ações para fortalecê-lo e aperfeiçoá-lo; e



iii.
a pertinência de se convocar uma Conferência Interamericana sobre Direitos Humanos.

b) continuar analisando, principalmente por meio da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) do Conselho Permanente, os meios para conseguir o financiamento adequado dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos no orçamento-programa da Organização;

c) apoiar as iniciativas que empreenderem a Corte e a Comissão Interamericanas de Direitos Humanos para solicitar financiamento aos organismos internacionais e regionais, em prol das atividades dos órgãos do Sistema Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos;



d)
instar, além disso, os Estados membros a que contribuam para o Fundo Específico para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos;

e)
continuar a consideração de meios para promover o cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o acompanhamento das recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos por parte dos Estados membros;

f)
continuar a análise das prioridades para o aperfeiçoamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, inclusive o exame da possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos possam funcionar de maneira permanente, levando em consideração as informações fornecidas pelos Presidentes de ambos os órgãos sobre o assunto;

g)
realizar anualmente, no âmbito da CAJP, o diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, entre os Estados membros e os membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos.  A CAJP definirá a agenda dessa reunião no mínimo com dois meses de antecipação; e

h)
solicitar à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que:

i.
continuem informando sobre a correlação de seus Regulamentos e as reformas que aprovarem, em conformidade com as disposições de seus próprios Estatutos e da Convenção Americana sobre Direitos Humanos; e

ii.
continuem informando sobre o impacto e o significado que na prática têm representado essas reformas regulamentares, tanto para o trabalho de ambos os órgãos como para o fortalecimento do sistema.

4. Continuar promovendo o fortalecimento dos sistemas nacionais de proteção e promoção dos direitos humanos nos Estados membros e, neste sentido, instar os órgãos, organismos e entidades pertinentes da Organização a prestarem, na medida de suas possibilidades e dentro de seus recursos, cooperação e apoio técnico aos Estados membros que o solicitarem, de modo a contribuírem para aperfeiçoar o cumprimento de suas obrigações internacionais em matéria de direitos humanos e desenvolver relações de cooperação e intercâmbios de informações com a Federação Ibero-americana do Ombudsman, a Associação de Defensores do Povo do Caribe, a Rede de Instituições Nacionais de Direitos Humanos, o Conselho Andino de Defensores do Povo e o Conselho Interamericano de Procuradores dos Direitos Humanos, entre outros.

5.
Exortar os Estados membros a que considerem assinar e ratificar ou ratificar, conforme o caso, o Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador” ou aderir aos mesmos.

6.
Solicitar ao Conselho Permanente que dê acompanhamento a esta resolução, a qual será implementada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos e que apresente um relatório sobre seu cumprimento da Assembléia Geral em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.
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